
 

Edição n. 363 11 a 18 de fevereiro de 2026 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 837 

 
Processo(s): RE 662.055 

 

Red. do 

Acórdão: 
 Min. Alexandre de Moraes 

Título: Definição dos limites da liberdade de expressão em contraposição a outros direitos de igual hierar-

quia jurídica - como os da inviolabilidade da honra e da imagem - e estabelecimento de parâmetros para 

identificar hipóteses em que a publicação deve ser proibida e/ou o declarante condenado ao pagamento de 

danos morais, ou ainda a outras consequências jurídicas. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "1. Campanhas de mobilização social promovidas por entidades da 

sociedade civil com base em pautas de direitos fundamentais, voltadas a desestimular o financiamento ou 

apoio institucional a eventos ou organizações, estão protegidas pela liberdade de expressão. 2. A respon-

sabilidade civil, inclusive com a determinação de cessação da campanha e retirada de conteúdo das redes 

sociais, quando a imputação permanecer disponível em plataformas digitais ou em ambiente público, so-

mente será possível quando comprovada má-fé caracterizada: (i) pelo dolo demonstrado em razão do co-

nhecimento prévio da falsidade da declaração, ou (ii) culpa grave decorrente da evidente negligência na 

apuração da veracidade do fato."  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.180 

 
Processo(s): ARE 1.336.047 

 
Relator:  Min. Alexandre de Moraes 

Título: Constitucionalidade da aplicação da Lei 12.514/2011, que limita o valor da anuidade a R$ 500,00 

(quinhentos reais), à Ordem dos Advogados do Brasil, em face da necessidade da preservação de sua 

autonomia e independência em virtude de sua atuação também estar direcionada à proteção da ordem 

constitucional. 

O Tribunal fixou a seguinte tese:  “1. O art. 6º, inciso I, da Lei 12.514/2011, que limita o valor da anuidade 

aos diversos Conselhos Profissionais, não se aplica à Ordem dos Advogados do Brasil. 2. A fixação e co-

brança das contribuições anuais de advogados são regidas especificamente pelo Estatuto da OAB (Lei nº 

8.906/94), pois a Ordem dos Advogados do Brasil possui finalidade institucional, além das corporativas, uma 

vez que a advocacia é indispensável à administração da Justiça, nos termos do artigo 133 da Constituição 

Federal, tendo o Supremo Tribunal Federal reconhecido sua “categoria ímpar no elenco das personalidades 

jurídicas existentes no direito brasileiro”, por exercer “um serviço público independente” (ADI 3.026/DF, Rel. 

Min. EROS GRAU).”  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4161468&numeroProcesso=662055&classeProcesso=RE&numeroTema=837
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4161468
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4161468&numeroProcesso=662055&classeProcesso=RE&numeroTema=837
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4161468&numeroProcesso=662055&classeProcesso=RE&numeroTema=837
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4161468&numeroProcesso=662055&classeProcesso=RE&numeroTema=837
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4161468&numeroProcesso=662055&classeProcesso=RE&numeroTema=837
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6214998
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6214998&numeroProcesso=1336047&classeProcesso=ARE&numeroTema=1180
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6214998&numeroProcesso=1336047&classeProcesso=ARE&numeroTema=1180
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6214998&numeroProcesso=1336047&classeProcesso=ARE&numeroTema=1180
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6214998&numeroProcesso=1336047&classeProcesso=ARE&numeroTema=1180
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Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.209 

 
Processo(s): RE 1.368.225 

 

Red. do 

Acórdão: 
 Min. Alexandre de Moraes 

Título: Reconhecimento da atividade de vigilante como especial, com fundamento na exposição ao perigo, 

seja em período anterior ou posterior à promulgação da Emenda Constitucional 103/2019. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “A atividade de vigilante, com ou sem o uso de arma de fogo, não se 

caracteriza como especial, para fins de concessão da aposentadoria de que trata o art. 201, § 1º, da Cons-

tituição.” 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.289 

 
Processo(s): RE 1.408.525 

 
Relatora:  Min. Cármen Lúcia 

Título: Possibilidade de extensão de pagamento de gratificação de desempenho para servidor inativo com 

direito à paridade, em razão da fixação de valor mínimo da parcela. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. Reafirma-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal de que o 

termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos 

é a data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo (Tema 983). 2. 

Mera alteração do limite mínimo da Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social – GDASS, 

devida aos integrantes da Carreira do Seguro Social em função do desempenho institucional e individual, 

não afasta a natureza pro labore faciendo da parcela, sendo inaplicável aos servidores públicos inativos.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.444 

 
Processo(s): ARE 1.573.884 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Índices de correção monetária e de remuneração das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É constitucional a fórmula legal de remuneração das contas do FGTS 

(TR + 3% ao ano + distribuição de lucros), desde que assegurada pelo órgão gestor, no mínimo, correção 

igual ao índice oficial de inflação; vedada, em qualquer caso, a aplicação retroativa da nova sistemática, 

observada a modulação de efeitos fixada no julgamento da ADI 5.090.”  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6344761&numeroProcesso=1368225&classeProcesso=RE&numeroTema=1209
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6344761
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6344761&numeroProcesso=1368225&classeProcesso=RE&numeroTema=1209
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6344761&numeroProcesso=1368225&classeProcesso=RE&numeroTema=1209
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6506711&numeroProcesso=1408525&classeProcesso=RE&numeroTema=1289
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6506711
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6506711&numeroProcesso=1408525&classeProcesso=RE&numeroTema=1289
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6506711&numeroProcesso=1408525&classeProcesso=RE&numeroTema=1289
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7396529&numeroProcesso=1573884&classeProcesso=ARE&numeroTema=1444
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7396529
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7396529&numeroProcesso=1573884&classeProcesso=ARE&numeroTema=1444
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7396529&numeroProcesso=1573884&classeProcesso=ARE&numeroTema=1444
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Agenda 2030 da ONU:     

 

 

Acórdãos Publicados 

 Não foram publicados acórdãos de mérito da repercussão geral no período de 11 a 18.2.2026.  

Temas com Trânsito em Julgado 

Não houve temas com trânsito em julgado no período de 11 a 18.2.2026. 
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.445 

 
Processo(s): ARE 1.566.336  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Incidência de contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos ao empregado a título de 

décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado. 

Data prevista para o fim do julgamento: 24.2.2026 

 
Tema: 1.446 

 
Processo(s): ARE 1.551.512  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Inclusão do PIS e da COFINS na base de cálculo do ICMS. 

Data prevista para o fim do julgamento: 24.2.2026 

2

2

2

8

8

8

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 19.2.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

1

1

9

9

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 19.2.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7351240&numeroProcesso=1566336&classeProcesso=RE&numeroTema=1445
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7351240
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12302173
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1445
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1445
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7258084&numeroProcesso=1551512&classeProcesso=ARE&numeroTema=1446
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7258084
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12302053
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1446
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1446
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Temas Finalizados 

 
Tema: 1.444 

 
Processo(s): ARE 1.573.884  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Índices de correção monetária e de remuneração das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou o Ministro Cris-

tiano Zanin. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão consti-

tucional suscitada. Não se manifestou o Ministro Cristiano Zanin. No mérito, o Tribunal, por unanimidade, 

reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria. Não se manifestou o Ministro Cristiano Zanin. 

Agenda 2030 da ONU:     

 

 

9

9

9

1

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 10.2.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7396529&numeroProcesso=1573884&classeProcesso=ARE&numeroTema=1444
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7396529
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12225794
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1444
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1444
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7396529&numeroProcesso=1573884&classeProcesso=ARE&numeroTema=1444
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7396529&numeroProcesso=1573884&classeProcesso=ARE&numeroTema=1444
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

18.2.2026 

▪ Saldos do FGTS devem ser corrigidos, no mínimo, pelo índice da inflação, reafirma STF 

 Em julgamento de recurso com repercussão geral, STF reitera que fórmula legal de correção é constitucio-

nal, desde que a soma alcance o IPCA, vedada aplicação retroativa 

12.2.2026 

▪ Teto remuneratório deve ser aplicado antes do redutor da pensão por morte de servidor público, 

decide STF 

 Cálculo do benefício deve levar em consideração valores que eram efetivamente recebidos pelo servidor e 

sobre os quais incidia a contribuição previdenciária  

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/saldos-do-fgts-devem-ser-corrigidos-no-minimo-pelo-indice-da-inflacao-reafirma-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/saldos-do-fgts-devem-ser-corrigidos-no-minimo-pelo-indice-da-inflacao-reafirma-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/teto-remuneratorio-deve-ser-aplicado-antes-do-redutor-da-pensao-por-morte-de-servidor-publico-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/teto-remuneratorio-deve-ser-aplicado-antes-do-redutor-da-pensao-por-morte-de-servidor-publico-decide-stf/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 19.2.2026 

 
Tema: 1.234 

 
Processo(s): RE 1.366.243 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: Legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, nas demandas que versem sobre 

fornecimento de medicamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não 

padronizados no Sistema Único de Saúde – SUS. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.382 

 
Processo(s): ARE 1.524.619 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incum-

bindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indispo-

níveis, não sendo possível sua condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários de 

sucumbência, sob pena de ferimento à sua independência e autonomia. 

Agenda 2030 da ONU:  

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 13 A 24.2.2026 

 

 
Tema: 1.035 

 
Processo(s): ARE 990.094-ED 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: Constitucionalidade da utilização do tipo de atividade exercida pelo estabelecimento como parâmetro 

para definição do valor de taxa instituída em razão do exercício do poder de polícia. 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6335939
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7089251
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035833&numeroProcesso=990094&classeProcesso=ARE&numeroTema=1035
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5035833
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035833&numeroProcesso=990094&classeProcesso=ARE&numeroTema=1035
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035833&numeroProcesso=990094&classeProcesso=ARE&numeroTema=1035
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Tema: 1.121 

 
Processo(s): RE 1.296.829 

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Título: Constitucionalidade do compartilhamento com o Ministério Público Eleitoral, para fins de apuração 

de irregularidades em doações eleitorais, dos dados fiscais de pessoas físicas e jurídicas obtidos com base 

em convênio firmado entre a Receita Federal e o Tribunal Superior Eleitoral, sem autorização prévia do 

Poder Judiciário. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.164 

 
Processo(s): RE 1.316.010 

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Título: Saber se a superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o limite de gastos com pes-

soal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal são causas suficientes para afastar direito subjetivo à 

nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas previsto em edital de concurso.  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.217 

 
Processo(s): RE 1.346.152 

 
Relatora: Min. Cármen Lúcia 

Título: Possibilidade de os municípios fixarem índices de correção monetária e taxas de juros de mora para 

seus créditos tributários em percentual superior ao estabelecido pela União para os mesmos fins. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.309 

 
Processo(s): RE 1.479.774 

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Título: Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras oriundas de aplicações financeiras 

das reservas técnicas de empresas seguradoras. 

Agenda 2030 da ONU:   

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6038370&numeroProcesso=1296829&classeProcesso=RE&numeroTema=1121
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6038370
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6038370&numeroProcesso=1296829&classeProcesso=RE&numeroTema=1121
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6038370&numeroProcesso=1296829&classeProcesso=RE&numeroTema=1121
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6038370&numeroProcesso=1296829&classeProcesso=RE&numeroTema=1121
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6038370&numeroProcesso=1296829&classeProcesso=RE&numeroTema=1121
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6128716
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6128716&numeroProcesso=1316010&classeProcesso=RE&numeroTema=1164
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6255513&numeroProcesso=1346152&classeProcesso=RE&numeroTema=1217
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6255513
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6255513&numeroProcesso=1346152&classeProcesso=RE&numeroTema=1217
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6255513&numeroProcesso=1346152&classeProcesso=RE&numeroTema=1217
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6853517&numeroProcesso=1479774&classeProcesso=RE&numeroTema=1309
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6853517
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6853517&numeroProcesso=1479774&classeProcesso=RE&numeroTema=1309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6853517&numeroProcesso=1479774&classeProcesso=RE&numeroTema=1309
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Tema: 1.369 

 
Processo(s): ARE 1.501.674 

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Título: Possibilidade, ou não, de reconhecimento de anistia a crime de ocultação de cadáver (crime perma-

nente), cujo início da execução ocorreu antes da vigência da Lei da Anistia, mas continuou de modo ininter-

rupto a ser executado após a sua vigência, à luz da Emenda Constitucional 26/85 e da Lei nº 6.683/79. 

Agenda 2030 da ONU:  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967684&numeroProcesso=1501674&classeProcesso=ARE&numeroTema=1369
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6967684
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967684&numeroProcesso=1501674&classeProcesso=ARE&numeroTema=1369
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967684&numeroProcesso=1501674&classeProcesso=ARE&numeroTema=1369
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967684&numeroProcesso=1501674&classeProcesso=ARE&numeroTema=1369

